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RESUMO

O tráfico de pessoas está arraigado a práticas pretéritas que visavam apenas o lucro 
ou a manutenção do modelo societário em detrimento da vida humana. Apesar de 
remontar ao passado distante, ainda persiste na sociedade contemporânea. Assim 
torna-se essencial encontrar medidas mais eficazes, que garantam a prevenção, a 
repressão, e assistência às vítimas do tráfico. Neste sentido, evitará que mais pessoas 
sejam vítimas dos aliciadores que integram a rede criminosa que a cada momento 
utilizam meios mais sedutores e eficientes para obter o convencimento e consenti-
mento das pessoas especialmente de mulheres, crianças e adolescentes que se en-
contram sem situação de vulnerabilidade no Brasil.
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ABSTRACT

Human trafficking is rooted in past practices that were aimed only at profit or the 
maintenance of the corporate model at the expense of human life. Despite going 
back to the distant past, it still persists in contemporary society. Thus, it is essential to 
find more effective measures that guarantee prevention, repression, and assistance to 
victims of trafficking. In this sense, it will prevent more people from being victimized 
by recruiters who are part of the criminal network, who at all times use more seduc-
tive and efficient means to obtain the convincing and consent of people, especially 
women, children and adolescents who are without a vulnerable situation in Brazil.
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1 INTRODUÇÃO

O presente artigo busca discorrer sobre o tráfico humano de mulheres e de 
crianças no Brasil. É uma temática atual e que vem sendo discutida pelos órgãos 
governamentais, pelas entidades da sociedade civil (OSC), pelas organizações não 
governamentais (ONG) e demais entidades de Direitos Humanos, em virtude do cres-
cente números de casos de tráfico de pessoas que vem ocorrendo tanto no âmbito 
internacional quanto no nacional.   

A temática analisada tem a finalidade de responder o problema de pesquisa: a 
implementação de políticas públicas e a adesão do Protocolo de Palermo, o qual o 
Brasil é signatário impactam no combate das modalidades existentes do tráfico de 
mulheres e crianças em situação de vulnerabilidade no Brasil? 

De forma que o referido artigo traz elementos, atrelados as questões pertinentes 
ao tráfico de pessoas, o qual foi delineado, através do aspecto histórico que demons-
trará a relação e o entendimento que o ser humano tinha acerca do tráfico de pessoas. 

Além disso, há outro fator preponderante na presente temática, ou seja, o fa-
tor social com viés político e econômico que incide diretamente no acréscimo do 
número de casos de tráfico de pessoas no Brasil.  Convém trazer para a discussão a 
trajetória da legislação internacional e nacional para o combate ao enfrentamento de 
tráfico de pessoas, direcionados para mulheres e crianças. 

Ressalta-se que o referido artigo utilizou a metodologia de pesquisa, a qual foi 
realizada, por meio da obtenção de informações advindas de pesquisa bibliográfica, 
documental, juntamente com pesquisas realizadas por OSC, ONG, as quais fun-
damentarão o processo de apropriação e conhecimento acerca da temática, pos-
sibilitando uma releitura da realidade posta e suas interfaces na dinamicidade da 
sociedade contemporânea.
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Ante o exposto, fica evidente que esta é uma temática desafiadora, pertinente e 
permeada de desafios e entraves. Mas diante da problemática instalada e perpetuada 
na sociedade abre-se a possiblidade para a construção e a viabilização de formas de 
mecanismo de combate e proteção às vítimas do tráfico humano, através da adesão 
da legislação internacional e da promulgação de lei, decretos acerca da temática, 
como também a implementação de políticas públicas que garantam o acolhimento, 
a proteção, a assistência e a repressão ao tráfico humano. 

2 A CONTEXTUALIZAÇÃO DO TRÁFICO HUMANO E 
SUAS ESPECIFICIDADES HISTÓRICAS E CONTEMPORÂNEAS

De maneira que tornar-se essencial relacionar a conexão existente entre o trá-
fico humano com as modalidades de escravidão utilizados pela humanidade em pe-
ríodos históricos distintos no decorrer do desenvolvimento e formação da socieda-
de. Ao logo desse processo de desenvolvimento o ser humano foi estabelecendo 
modelos de sociedade, os quais impactaram o mundo, tendo seus reflexos sentidos 
das mais diversas formas pelas tribos e nações da antiguidade mediante o domínio 
expansionista da sociedade greco-romana nos séculos VIII a III a.C. 

Aliás, como observa Remédio (apud DELACAMPAGNE, 2013, p. 55) em seu arti-
go, o qual traz o entendimento do respectivo autor acerca da referida temática afir-
mando que: “As sociedades romana e grega antigas foram sociedades escravistas, 
situação que perdurou por aproximadamente 1.000 anos, ou seja, desde 753 a.C., até 
476 d.C” (BRAGA, 2015, p. 9).  

Segundo Finley (1991, p. 69 apud FUSTEL DE COULANGES,1885, p. 3), a escra-
vidão era “um fato primordial, contemporâneo das origens da sociedade; tinha suas 
raízes numa era da espécie humana na qual todas as desigualdades tinham sua raison 
d’être”3. Assim foi um sistema que foi transformado pelos gregos e romanos, caracte-
rizado como algo original no mundo, já que utilizavam o trabalho escravo em larga 
escala nos campos e nas cidades.

Diante desta contextualização na antiguidade, convém mencionar de forma su-
cinta que após o colapso do sistema escravagista no período greco-romano, a escra-
vidão se reconfigurou, conforme afirma Marquese (2006, p. 4):

Nos séculos que se seguiram ao colapso do Império romano, a 

escravidão não desapareceu por completo na Europa ocidental 

e mediterrânea. No entanto, no decorrer da Baixa Idade Média, 

a escravidão como sistema de trabalho deixou de existir no 

Ocidente europeu, excetuando-se os países do Mediterrâneo, 

isto é, das penínsulas Ibérica e Itálica. [...]

3 Tradução: Razão de ser, objetivo.
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2.1 A RELAÇÃO DO TRÁFICO HUMANO COM A ESCRAVIDÃO NO BRASIL

A escravidão retratada na antiguidade demonstra que mesmo que haja algumas 
diferenças na forma de exteriorização quanto as funções que desenvolviam os escravos 
naquele período remoto em relação a gênese da escravidão no Brasil, é essencial rea-
lizar essa correlação, a fim de obter uma melhor compreensão da respectiva temática. 
De forma que o Brasil foi o maior importador de escravos nas Américas, aproximada-
mente 10 milhões de negros foram trazidos para o “Novo Mundo” entre o século XV e 
XIX. No Brasil pôde ser registrado aproximadamente 3.650.000 (três milhões, seiscentos 
e cinquenta mil) escravos provenientes das mais diversas localidades do globo4.

Conforme Schwarcz (2018), havia um censo que era realizado para fazer um le-
vantamento da quantidade de escravos existentes na região do Rio de Janeiro, entre-
tanto essa quantidade não era precisa, já que os proprietários não informavam corre-
tamente os dados com receio de pagarem mais taxas. No período da independência 
do Brasil havia 122 mil habitantes no Rio de Janeiro, deste cerca de 55 mil eram de 
“cativos”, ou seja, correspondendo a aproximadamente a metade. 

Isto demonstra o crescente fluxo do tráfico de escravos na sociedade brasileira, que 
passou cada vez mais assumir papeis em diversas funções, seja no âmbito familiar quan-
to no comércio e nas indústrias que utilizavam a mão de obra escrava. De modo que ter 
muitos escravos era sinônimo de status social, além de ser uma prática bastante lucrativa5.

Discorrer sobre o tráfico internacional de pessoas requer desbravar horizontes 
arduamente vivenciados por aqueles que passaram por essa experiência em deter-
minados períodos da história. De fato, os atores sociais e seus cenários tem a sua 
peculiaridade relacionados ao tempo, ao espaço vivido e sentido, mas essa diversi-
dade aparente não está tão longínqua das situações apresentadas na sociedade con-
temporânea, ou seja, a ótica desta prática continua a mesma apesar dos séculos e 

4 Dentre as quais destacaram-se: Guiné, Sudão (ao norte da linha do Equador), Congo (Centro da África), 

Angola (sudoeste da África) e Moçambique (costa Oriental da África). Cabe ressaltar que a escravidão 

indígena coexistiu por um certo período com a escravidão dos negros oriundos do continente Africano.

5 Houve mais um avanço com a promulgação da Lei do Ventre Livre no dia 28 de setembro de 1871, que 

garantia o direito à liberdade dos filhos de escravas nascidos a partir daquela data, cabendo ao senhor 

a responsabilidade de zelar pela criança até os 08 anos de idade, cabendo ao senhor a partir daquele 

momento libertá-la, no qual receberia uma indenização de 600 mil contos de réis ou poderia ficar com 

a criança até completar os 21 anos de idade utilizando os seus serviços. Inserido neste contexto foi 

aprovada em 28 de setembro de 1855, a Lei dos Sexagenários que garantia aos escravos com mais 60 

anos a liberdade, desde que trabalhasse em média de 3 a 5 anos a título de indenização ao seu senhor 

até que completasse 65 anos, além do trabalho que o ex-escravo teria que cumprir, o seu senhor recebia 

também títulos pela substituição do escravo pelo trabalhador livre. Desse modo, encerrando o ciclo de 

conquistas obtidas neste período, o qual foi concretizado com a promulgação da Lei Aurea nº 3.353, de 

13 de maio de 1888, sendo sancionado pela Princesa Isabel que extinguiu a escravidão no Brasil sem que 

houvesse a necessidade do ex-escravo de cumprir qualquer condição ao seu ex-senhor.
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modelos societários pretéritos, uma vez que o cerne está pautado na obtenção de 
riqueza, visando um lucro desmedido, utilizando qualquer método que seja eficiente 
para concretização deste objetivo. 

3 OS FATORES RELEVANTES PARA 
COMPREENDER O TRÁFICO HUMANO NO BRASIL

O Tráfico Humano é considerado um fenômeno complexo, em virtude de vários 
fatores que impulsionam essa prática de exploração e expropriação, o qual o ser hu-
mano “dominador” utiliza mecanismos diversos, aproveitando-se da condição mais 
vulnerável das vítimas, a fim de obter a carga humana suficiente visando o lucro. 

De forma que esta prática encontra condições propícias na atualidade para que 
se expanda e se torne cada vez mais lucrativa para aqueles que integram a “rede cri-
minosa” em virtude da realidade vivenciada na sociedade brasileira, já que o país vem 
passando por uma grave crise política e econômica.

Observa Barbosa Filho (2017), a economia brasileira encontra-se em recessão 
desde segundo trimestre de 2014 de acordo com o Comitê de Datação do Ciclo Eco-
nômico (CODACE) da Fundação Getúlio Vargas. Ainda segundo autor, o produto per 
capita brasileiro caiu 9% entre 2014 e 2016. Inclusive pontua a crise de 2014 a 2017 
determinando que: 

A profundidade da atual recessão é o resultado de um 

conjunto de choques de oferta e de demanda. Os diversos dos 

choques de oferta e de demanda que atingiram a economia 

brasileira foram ocasionados por erros de política econômica 

[...] (BARBOSA FILHO, 2017, p. 52).

Sabe-se que diante de tal recessão o Estado busca medidas mais eficazes que 
visam a correção dos desequilíbrios que foram acumulados anteriormente principal-
mente do elevado déficit público. Neste sentido, a fim de conter as refrações da crise 
econômica implantou um “novo” regime fiscal que visa a redução da participação do 
governo federal nas políticas públicas. Por meio da EC nº 95/16, que normatizou tal li-
mite no art. 107 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), sendo esta 
denominada de Emenda do Teto dos Gastos Públicos. De forma que a limitação das 
despesas federais, terá uma vigência de 20 (vinte) anos, ou seja, valerá até 2036.Convém 
informar que tal medida só poderá ser alterada decorrido 10 (dez) anos, do respectivo 
regime em conformidade com o limite estabelecido pelo índice de correção anual.

 Este cenário, demonstra que a redução e o congelamento orçamentário acar-
retarão para a precarização da saúde, educação, assistência social que permanecerão 
engessados desde a manutenção e expansão dos serviços públicos, inclusive na con-
tratação de pessoal, no aumento salarial, na implantação e reestruturação de cargos 
e carreiras e na adesão de novas tecnologias. 
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Outrossim, foi observado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 
em 2019 que o Brasil tinha 25,3% da população com renda inferior US$ 5,50 PPC6 por 
dia, tendo esta que sobreviver ao equivale a R$ 420 mensais, correspondendo assim a 
aproximadamente a 44% do salário mínimo vigente em 2018 (IBGE, 2019, p. 58).

Vale salientar que as informações pontuadas no presente texto, as quais foram 
delineadas o aspecto social e econômico da realidade brasileira demonstra que há uma 
correlação entre tais fatores, sendo estes facilitadores para o aliciamento de pessoas em 
situação de vulnerabilidade que adiante se tornarão vítimas do Tráfico Humano.

3.1 O PANORAMA DO TRÁFICO HUMANO NO BRASIL

Primeiramente para abordar o subtítulo acerca da temática se faz mister espe-
cificar a definição de Tráfico Humano. Nesse sentido, a conceituação admitida in-
ternacionalmente é o Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas contra 
o Crime Organizado Transnacional Relativo à Prevenção, Repressão e Punição do 
Tráfico de Pessoas, em Especial Mulheres e Crianças aprovada pela Assembleia Geral 
da Organização das Nações Unidas (ONU) em 15 de novembro de 2000, sendo a par-
tir deste momento colocada à disposição dos Estados-membros para as respectivas 
assinaturas, o qual entrou em vigor em 29 de setembro de 2003.  De forma que esse 
instrumento foi ratificado pelo Brasil em 2004, por meio do Decreto nº 5.017, de 12 de 
março de 2004. Assim, conforme rege o Protocolo de Palermo: o Tráfico Humano é 
caracterizado como:

[..] o recrutamento, o transporte, a transferência, o alojamento 

ou o acolhimento de pessoas, recorrendo à ameaça ou uso 

da força ou a outras formas de coação, ao rapto, à fraude, ao 

engano, ao abuso de autoridade ou à situação de vulnerabilidade 

ou à entrega ou aceitação de pagamentos ou benefícios para 

obter o consentimento de uma pessoa que tenha autoridade 

sobre outra para fins de exploração. A exploração incluirá, no 

mínimo, a exploração da prostituição de outrem ou outras 

formas de exploração sexual, o trabalho ou serviços forçados, 

escravatura ou práticas similares à escravatura, a servidão ou a 

remoção de órgãos” (art. 3ª, alínea a).

De acordo com Cunha e Pinto, o tráfico humano é uma das atividades criminosas 
mais rentáveis do mundo. Conforme os dados fornecidos pela Organização Internacio-

6 A PPC é utilizada para comparar o poder de compra entre diferentes países, ou moedas, e é utilizada 

como alternativa à taxa de câmbio, que, em geral varia com mudanças nos índices de preços e mesmo 

a volatilidade do mercado de capitais e especulação. Síntese de indicadores sociais: uma análise das 

condições de vida da população brasileira (IBGE, 2019, p. 57).



Ciências Humanas e Sociais | Alagoas | v. 7 | n.2 | p. 11-30 | Maio 2022 | periodicos.set.edu.br

Cadernos de Graduação | 17

nal do Trabalho (OIT)7, tendo um lucro anual oriundos do tráfico de pessoas de aproxi-
madamente 31,6 bilhões de dólares. Inclusive o Escritório das Nações Unidas (UNODC), 
também fez um levantamento que constatou que para cada pessoa traficada de um 
país para outro, a rede criminosa obtém um lucro que poderá chegar a 30 mil por ano. 

A OIT ainda fez uma estimativa que durante o ano de 2005, o tráfico de pessoas 
fez cerca de 2,4 milhões de vítimas. Dando continuidade ao respectivo levantamento 
prevê que 43% das vítimas sejam subjugadas para fins de exploração sexual e 32% 
para exploração econômica (CUNHA; PINTO, 2018, p. 10). Neste contexto, a ONU 
ainda acrescenta, que mais de 2,5 milhões de pessoas são vítimas do tráfico humano 
a cada ano no mundo. De forma que esse negócio ilícito chega a obter mais de 32 
bilhões dólares por ano (GUERALDI; DIAS 2014)

Observa Gueraldi e Dias (2014), que de acordo com o relatório do Escritório das 
Nações Unidas sobre Drogas e Crime (UNODC) publicado em 2009, o tráfico sexual 
de mulheres ocorre em todas as regiões brasileiras e do Distrito Federal para fins de 
exploração sexual comercial. Registra-se também que há um número elevado de mu-
lheres e crianças traficadas para Espanha, Itália, Portugal e Holanda, inclusive para os 
países vizinhos: Suriname, Guiana, Guiana Francesa, Venezuela e Paraguai, as quais 
em sua maioria serão revendidas para os países denominados de primeiro mundo. 

Os referidos autores, fazem referência a um estudo realizado pelo Centro de 
Estudos e Ações sobre Crianças e Adolescentes sobre o tráfico de mulheres, crian-
ças e adolescentes para fins de exploração sexual comercial no Brasil, sendo cons-
tatado a configuração de dois tipos de mulher propensas ao aliciamento pela rede 
criminosa. Destacam-se: 

O da pessoa humilde, ingênua que passa por dificuldades 

financeiras e por isso é iludida facilmente; o da mulher que 

avalia com toda clareza os riscos e dispõe-se a corrê-los para 

ganhar dinheiro. Porém, o que se verifica é que predomina 

o primeiro tipo de vítima. (GUERALDI; DIAS, 2014 apud 

AUSSERER, 2007. p. 668-671).

Neste sentido, os dados a seguir, faz menção a um levantamento dos números 
de vítimas de tráfico humano por unidades da federação, 2011-2013 (MINISTÉRIO 
DA JUSTIÇA, 2015, p. 23 e 24), disponibilizado pela Secretaria de Direitos Humanos 

7 “A Organização Internacional do Trabalho (OIT) foi criada em 1919 e faz parte da Organização das Nações 

Unidas (ONU). Assim, é uma importante agência que trata das situações trabalhistas, da elaboração de 

normas de caráter internacional e de pesquisas de referência em suas áreas de estudo e atuação, sendo 

ainda responsável pela fiscalização do trabalho escravo” (LEAL, 2018. Local do Kindle posição, 451-453). 

Livro digital utilizado neste trabalho e também de outros autores que terá como referência a localização 

adotada pelos livros digitais, sendo essa uma linguagem denominada de posição, ou seja, o local referente 

ao conteúdo do e-book disponibilizado pelo leitor do Kindle da Amazon, já que a referida obra não está 

organizado por páginas e sim por posição, ou seja, é uma nova modalidade de organização para e-books.
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(SDH), o qual foi sistematizado no Relatório Nacional sobre o Tráfico de Pessoas em 
2013, sendo publicado em 2015 pelo Ministério da Justiça e Segurança Pública. As-
sim foi identificado no referido levantamento que no ano de 2013 foram registrados 
o número total de 309 vítimas de tráfico de pessoas no Brasil, em 2012 houve 170 
vítimas e em 2011 registrou 32 vítimas.

Os dados demonstram que houve um rápido aumento no quantitativo das víti-
mas, ou seja, de 2013 para 2011 esse aumento corresponde a cerca de 10 (dez) vezes 
maior que a quantidade registrada em 2011 que foram de 32 vítimas. Assim fazendo 
esse mesmo comparativo de 2013 para 2012 foi verificado que esse aumento chegou 
a ser o dobro em relação a 2012, já que neste ano houve 170 vítimas. Esse levanta-
mento também identificou os Estados com maior número de vítimas em 2013 e dos 
que tiveram maiores aumentos entre 2011 e 2013. Destacando-se primeiramente São 
Paulo, por ter registrado 4 vítimas em 2011 passando para 51 vítimas em 2013, seguido 
por Minas Gerais que no mesmo período passou de 2 para 35 vítimas e do Rio de 
Janeiro que passou de 3 para 34 vítimas (MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, 2015, p. 23 e 24). 

De acordo com Leal (2018), o perfil das vítimas identificadas no presente relató-
rio revela que o número de vítimas do sexo feminino continua maior em relação ao 
do sexo masculino. Assim para melhor entendimento acerca da informação pontu-
ada pela respectiva autora em sua obra, necessário se faz expor os dados referentes 
ao perfil das vítimas de tráfico de pessoas – sexo, Brasil, 2011 a 2013 (MINISTÉRIO DA 
JUSTIÇA, 2015, p. 23 e 24), o qual foi publicado pelo Ministério da Justiça.

Primeiramente, os dados de 2013 (MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, 2015, p. 57)8 regis-
traram um total válido do sexo das vítimas do tráfico humano. Demonstrando que 
neste levantamento foi verificado que do total de 309 casos em 2013, apenas 184 tive-
ram o registro do sexo da vítima. Neste mesmo período foram registradas 135 vítimas 
do sexo feminino, sendo este equivalente a 73,4% dos casos. De forma que em 2012, a 
quantidade de vítimas do sexo feminino havia sido a metade, o qual foi representado 
com 57 casos, já o masculino obteve um registro de 103 casos. Portanto, ficou eviden-
te que a quantidade de vítimas do sexo feminino prevalece em relação às vítimas do 
sexo masculino nos anos de 2011 a 2013.

Outro aspecto constado no relatório, foi em relação a cor/raça, onde houve a pre-
valência de pessoas brancas com o registro de 57 vítimas, sendo esta seguida das pardas 
com 33 vítimas e das pretas com 7 vítimas. Como afirma Leal (2018), a maioria das vítimas 
do sexo feminino do tráfico humano tem faixa etária de 10 (dez) a 29 (vinte e nove) anos, 
já em relação as do sexo masculino varia de 0 (zero) a 29 (vinte e nove) anos. 

Vale ressaltar que às vítimas tem em sua maioria baixa escolaridade, são sol-
teiras e residem nas cidades. Acrescenta-se ainda que o tipo de crime praticado, o 
qual foi registrado no respectivo relatório no âmbito do tráfico humano no Brasil 
foram: tráfico para fins sexuais com 65% dos casos, trabalho escravo com cerca de 
35% dos casos, remoção de órgãos e doação ilegal não chegam a 1% dos casos em 
cada um (LEAL, 2018).

8 “Entre os estados que enviaram informações sobre tráfico de pessoas (18 das 27 unidades federativas), [...]”. 
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Em última análise, tais informações revelam a dinâmica dos casos trazendo as 
suas especificidades, ao tempo de mostrar os fatores desencadeadores que impul-
sionam a produção, e manutenção deste sistema, ainda tão enraizado na sociedade 
contemporânea.

4 A TRAJETÓRIA DAS MEDIDAS IMPLEMENTADAS NO 
ÂMBITO JURÍDICO E POLÍTICO NO CONTROLE E 
COMBATE AO TRÁFICO DE MULHERES E CRIANÇAS NO BRASIL

O tráfico de pessoas é um negócio altamente lucrativo e de baixo risco, tendo um 
baixo custo em relação ao tráfico de armas e drogas, ou seja, o dinheiro que investem para 
o aliciamento, transporte e alojamento são mínimos em relação aos demais negócios 
ilícitos, demonstrando assim que medidas precisam ser implementadas para combater o 
tráfico de pessoas. Neste contexto, cabe mencionar que o Protocolo de Palermo foi um 
marco legal no âmbito jurídico internacional e nacional, uma vez que estabeleceu novos 
parâmetros para a caracterização do tráfico humano de forma mais ampla, reconhecen-
do outras práticas de exploração visando, a prevenção, a tipificação de forma pormenori-
zada dos crimes praticados, como também prevê a proteção às vítimas. 

Após a promulgação do Protocolo de Palermo, o Brasil implementou a Políti-
ca Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas (PNETP), por meio do Decreto nº 
5.948/2006, evidenciando assim a primeira política de Estado implantado no país acerca 
da temática. Observa-se que com a promulgação da PNETP delineou de forma efetiva 
as medidas a serem implantadas no Brasil, visando, a prevenção, o combate ao tráfico 
humano e o apoio e suporte às vítimas, de acordo com o art. 1º do respectivo diploma. 

Em continuidade a ação governamental implementada foi elaborada e apro-
vada o I Plano Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas pelo Decreto nº 
6.347/2008, tendo um prazo de 2 anos para a sua execução, após esse período foi 
aprovado o II Plano9 que terá um prazo de 3 anos e posteriormente o III Plano10 que 
atualmente está em vigor com um prazo de 4 anos. Nesse contexto, os respectivos 
planos são preponderantes no enfretamento do tráfico humano, já que tem abran-
gência nacional, sendo meios de construção de saberes, objetivando a fomentação 
do conhecimento multidisciplinar entre os diversos setores e atores sociais, tendo por 
finalidade o planejamento das ações11 previstas na PNETP. Vale ressaltar a implemen-
tação dos Núcleos de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas (NETP) que também estão 
inseridos na supracitada ação12.

9 Aprovado pelo Decreto nº 7.901/2013. Retificado em 6.2.2013: Retificação - DOU de 06/02/2013, p. 4: 

Referenda Revogado pelo DEC. 9.833, de 12/06/2019.

10 Aprovado pelo Decreto nº 9.940/2018.
11 Prevista na Política Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas (PNETP). Decreto nº 5.948/2006 

no art. 8º, I a XII.

12 A relação dos núcleos encontra-se disponibilizada no site: https://www.justica.gov.br/sua-protecao/



Ciências Humanas e Sociais | Alagoas | v. 7 | n.2 | p. 11-30 | Maio 2022 | periodicos.set.edu.br

20 | Cadernos de Graduação

Conforme, Cunha e Pinto pertinente a presente temática houve um dos estudos 
mais importantes realizados no Brasil, uma vez que foi a única pesquisa de abran-
gência nacional: a Pesquisa sobre o Tráfico de Mulheres, Crianças e Adolescentes 
(PESTRAF)13, a qual foi realizada em 2002, tendo mapeado 241 rotas de tráfico interno 
e internacional de crianças, adolescentes e mulheres brasileiras. 

De forma que uma boa parte das informações contidas na referida pesquisa 
serviram para dá fundamentação para a criação da Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito (CMPMI) que ocorreu, por meio do Requerimento14 nº 2 de 2003, tendo 
como objetivo investigar as situações de violência e redes de exploração sexual de 
crianças e adolescentes no Brasil. Em seu relatório final recomendou alterações a 
legislação brasileira, as quais foram realizadas em 2005, mais especificamente no 
Código Penal de 1940, como também avaliou as políticas públicas recomendando 
ações do governo federal, mas já havia várias em execução (CUNHA; PINTO, 2018).

Em conformidade com Marques e Caldas (2019, p. 95) afirmam que a regula-
mentação em relação ao crime de tráfico de seres humanos obteve respaldo jurídico 
com a promulgação do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 do Código 
Penal, no qual normatizou a presente temática, através do artigo:

Art. 231 - Promover ou facilitar a entrada, no território nacional, 

de mulher que nele venha exercer a prostituição, ou a saída de 

mulher que vá exercê-la no estrangeiro: 

Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos.

Ainda segundo os supracitados autores, o referido artigo ficou restrito a questão 
do tráfico de mulheres e não estendendo a norma ao tráfico de pessoas de forma 
geral. Em seguida pontuaram a alteração realizada em 2005 que ampliou a norma 
citada, através da Lei 11.106/2005, ficando da seguinte forma: 

Tráfico internacional de pessoas

Art. 231. Promover, intermediar ou facilitar a entrada, no 

território nacional, de pessoa que venha exercer a prostituição 

ou a saída de pessoa para exercê-la no estrangeiro: “grifo 

nosso”.

Pena – reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos, e multa.

§ 1º 

Pena – reclusão, de 4 (quatro) a 10 (dez) anos, e multa.

§ 2º Se há emprego de violência, grave ameaça ou fraude, a 

trafico-de-pessoas/redes-de-enfrentamento/nucleos-de-enfrentamento. 

13 “Foi coordenada pelo Centro de Referência, Estudos e Ações sobre Crianças e Adolescentes. Informativo 

sobre as ações de enfrentamento a violência sexual de crianças e adolescentes para fins de Exploração 

sexual” (LEAL; LEAL, 2002, p. 1).

14 Requerimento: proposição por meio da qual o parlamentar requer a adoção de alguma providência.
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pena é de reclusão, de 5 (cinco) a 12 (doze) anos, e multa, além 

da pena correspondente à violência.

§ 3º (revogado). (NR)

Neste sentido, mudou o nome que até então era Tráfico de mulheres para o 
Tráfico internacional de pessoas, passando a partir deste momento a incluir não só as 
pessoas do sexo feminino, mas também as do sexo masculino, ainda acrescentou o 
verbo intermediar que possibilitou ampliar o tipo penal de forma a permitir a adequa-
ção da conduta praticada referente ao artigo já mencionado. 

Além disso, houve outra alteração do presente dispositivo com a entrada em 
vigor da Lei n° 12.015/2009, que segundo Dupret (2009) realizou várias mudanças no 
Título VI do Código Penal dentre as quais destacam-se: a mudança do referido Título 
que anteriormente era denominado de Título dos Crimes Contra os Costumes que 
passou a ser dos Crimes Contra Dignidade Sexual que além da alteração da nomen-
clatura também passou a prevê a prostituição ou outra forma de exploração sexual.

Foi considerado, também, dando sequência as modificações no ordenamento 
jurídico brasileiro, um marco na legislação brasileira, a promulgação da Lei nº 13.34415 
em 6 de outubro de 2016, que entrou em vigor em 21 de novembro de 2016, uma vez 
que dispõe sob três eixos: da prevenção ao tráfico de pessoas, da repressão ao tráfico 
de pessoas e da proteção e assistência às vítimas, ou seja, a referida legislação está em 
conformidade à internacional, ao passo que adota ao que está regido no Protocolo 
Adicional à Convenção de Palermo. 

Outro ponto, observado pelos autores Marques e Caldas em relação a lei supra-
mencionada foi que esta revogou o art. 231 do Código Penal brasileiro. Nesse sentido 
houve outra alteração no referido diploma, já que foi criado um tipo penal, o artigo 
149-A que possui a nomenclatura Tráfico de Pessoas não tendo a finalidade de explo-
ração sexual até outrora preceituado de forma restritiva (MARQUES; CALDAS, 2019). 
Assim com a promulgação e a entrada em vigor da referida lei que equiparou ao que 
prevê o Protocolo Adicional de Palermo tipificando de forma mais ampla o tráfico de 
pessoas, atuando em conformidade aos 3 eixos elencados (prevenção, repressão e 
assistência às vítimas) pelo respectivo protocolo. 

De modo que o presente dispositivo de acordo com Leal (2018) reconheceu 
outras tipificações penais tais quais: a remoção de órgãos, tecidos e outras partes do 
corpo, sendo esta normatizada nos arts. 14 a 17 da Lei nº 9.934/1997, e a adoção ilegal 
preceituada nos arts. 238 e 239 da lei nº 8069/1990 denominada de Estatuto da Crian-
ça e Adolescente (ECA), mas tal reconhecimento estava sem vínculo com a prática 
comercial ilícita humana.

Ademais, a referida lei acrescentou o capítulo IV da proteção e assistência às 
vítimas que até o momento não era previsto na legislação brasileira, evidenciando as-

15 “O texto teve origem em um projeto da Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) do Tráfico Nacional 

e Internacional de Pessoas no Brasil, que funcionou no Senado entre 2011 e 2012 (PL nº 7.370/2014)” 

(REVISTA DO TRIBUNAL FEDERAL REGIONAL, 2019, p. 16.
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sim um avanço, uma vez que prevê e garante a proteção às vítimas de tráfico humano 
dentre outros destacam-se: 

Assistência jurídica, social, de trabalho e emprego e de saúde; 

acolhimento e abrigo provisório; atenção às suas necessidades 

específicas [...]; preservação da intimidade e da identidade; 

prevenção à revitimização no atendimento e nos procedimentos 

investigatórios e judiciais; atendimento humanizado; informação 

sobre procedimentos administrativos e judiciais. 

Os quais estão normatizados no art. 6º no referido diploma. Outro fator relevan-
te trazido pela presente lei foi a integração dos órgãos das áreas da saúde, educação, 
trabalho, segurança pública, justiça, turismo, assistência social, direitos humanos den-
tre outras que trabalharão de forma integrada, visando a implementação de medidas 
de prevenção, inclusive a cooperação dos órgãos da justiça e segurança nacional e 
estrangeiros que atuarão na repressão do tráfico de pessoas, conforme está preceitu-
ado nos arts. 4º e 5º da Lei nº 13.344/2016. 

Pelo exposto, evidenciou-se que Brasil vem progredindo progressivamente em 
relação às medidas implementadas para prevenção, repressão e proteção às vítimas de 
Tráfico Internacional de Pessoas – TdP, conforme adesão dos instrumentos internacio-
nais anteriormente citados, mais precisamente o Protocolo de Palermo que tipificou o 
tráfico de pessoas de forma mais ampla, englobando as situações correlatas que ou-
trora não era configurada como TdP, deixando de ser responsabilizados os autores pelo 
crime praticado, favorecendo assim para que ocorresse a impunidade destes ou que 
aplicação da pena fosse considerada irrelevante em relação a conduta praticada. 

Assim foi considerado um marco para o Brasil a adesão ao Protocolo de Palermo 
que delineou essa trajetória legislativa que possibilitou a criação do Plano Nacional de 
Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas (PNETP) I, II e III, como também a implementa-
ção dos Núcleos de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas (NETP).  

Aliás, impulsionou a realização das pesquisas realizadas pelos órgãos federal, 
municipais, estaduais e entidades da sociedade civil organizada para conhecer a rea-
lidade, a fim de estabelecer estratégias de enfrentamento ao TdP e a promulgação da 
Lei nº 13.344/2016 que também foi um marco no âmbito interno brasileiro, uma vez 
que reconheceu outras modalidades não reconhecidas pela legislação, como tam-
bém garantiu maior proteção às vítimas, em conformidade aos 3 eixos estabelecidos 
no Protocolo de Palermo. 

5 CONCLUSÃO

Ao discorrer sobre a temática de estudo, esta possibilitou desbravar as fron-
teiras que muitas vezes ficava por traz das “cortinas do palco”, ou seja as situações 
inerentes ao tráfico humano ficavam encobertos seja por interesse de uma classe 
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dominante que via lógica em manter tal procedimento em detrimento da vida hu-
mana, visando apenas o lucro e a manutenção do poder ou do modelo societário 
que tinha como base o tráfico de pessoas. Por mais descabido que possa parecer tal 
prática na sociedade contemporânea, em outrora era simplesmente aceita, propa-
gada por gerações e até legitimada em determinados países e períodos históricos já 
contextualizados no transcorrer deste artigo. 

Diante do exposto, o problema de pesquisa proposto na elaboração do presente 
trabalho: a implementação de políticas públicas e a adesão do Protocolo de Palermo, o 
qual o Brasil é signatário impactam no combate das modalidades existentes do tráfico 
de mulheres e crianças em situação de vulnerabilidade no Brasil? Chegou-se à con-
clusão de que houve um impacto e um avanço “bastante significativo” no combate às 
modalidades de tráfico humano de mulheres e crianças, e que o Brasil vem evoluindo 
de forma efetiva ao combate do tráfico de pessoas, já que implementou medidas de en-
frentamento que abrange não só os órgãos governamentais, mas também as entidades 
da sociedade civil (OCS) e as organizações sem fins lucrativos (ONG). 

Cabe salientar que essa mudança de paradigma representa um avanço diante 
do aspecto histórico, social e econômico atrelado a essa prática, mas que ainda pre-
cisa ser aprimorado e acompanhado de forma sistemática pelos órgãos supracitados, 
como também pelos cidadãos que integram a sociedade brasileira, os quais são par-
tícipes na efetivação de direitos no Estado Democrático. 
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